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 QUADRO 2

Valores limite de emissão para águas residuais 
aceites nos coletores municipais

Com exceção de casos particulares, a definir pelo Município de Se-
simbra, as águas residuais descarregadas no Sistema por qualquer Utente, 
não podem conter quaisquer das substâncias indicadas na tabela seguinte, 
em concentrações superiores, para cada substância, ao Valor Limite de 
Emissão (VLE) expressos nas seguintes tabelas.

Tabela 1 — Valores limite de emissão (VLE) de parâmetros 
em águas residuais 

Parâmetro Unidade VLE

pH   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escala Sörensen 5,5 -9,5
Temperatura   . . . . . . . . . . . . . . . . °C 30
CBO5 (20°C)   . . . . . . . . . . . . . . . mg O2/l 400 – 750 (1)
CQO   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg O2/l 1000 – 1500 (1)
Sólidos suspensos totais (SST). . . mg SST/l 1000
Azoto amoniacal . . . . . . . . . . . . . mg N/l 60
Azoto total . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg N/l 90
Cloretos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg /l 1000
Coliformes fecais   . . . . . . . . . . . . NMP /100 ml 108
Condutividade . . . . . . . . . . . . . . . μS/cm 3000
Fósforo total   . . . . . . . . . . . . . . . . mg P/l 20
Óleos e gorduras . . . . . . . . . . . . . mg /l 100
Sulfatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg /l 1000

(1) VLE a definir em função das condições de afluência e operacionalidade de cada um 
dos subsistemas em causa.

 Tabela 2 — Valores limite de emissão (VLE) de parâmetros 
característicos de Águas Residuais 

Parâmetro Unidade VLE

Aldeídos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l 1
Alumínio Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Al 10
Boro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l B 1
Cianetos Totais   . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l CN 0,5
Cloro Residual Disponível Total . . . . mg/l Cl2 1
Cobre Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cu 1
Crómio Hexavalente . . . . . . . . . . . . . mg/l Cr (VI) 1
Crómio Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cr 2
Crómio Trivalente . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cr (III) 2
Detergentes (lauril -sulfatos)   . . . . . . . mg/l 50
Estanho Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Sn 2
Fenóis   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l C6H5OH 0,5 – 1,0 (1)
Ferro Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Fe 2,5
Hidrocarbonetos Totais . . . . . . . . . . . mg/l 15
Manganês Total . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Mn 2
Nitratos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l NO3 50
Nitritos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l NO2 10
Pesticidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  μg/l 3
Prata Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Ag 1,5
Selénio Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Se 0,1
Sulfuretos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l S 2
Vanádio Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Va 10
Zinco Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Zn 5

(1) VLE a definir em função das condições de afluência e operacionalidade de cada um 
dos subsistemas.

 Em casos devidamente justificados, desde que não se verifique o 
comprometimento das condições de saúde e a segurança de operado-
res, a degradação das infraestruturas ou perturbações nas condições de 
funcionamento e os interesses dos Utentes o justifiquem, o Município 
de Sesimbra poderá aceitar, a título transitório ou permanente, águas 
residuais com valores superiores aos indicados no número precedente.

Esta lista poderá ser ampliada e os valores máximos admissíveis 
alterados, com implicações nas Autorizações de Ligação que forem 
concedidas.

Se a temperatura das águas residuais afluentes a uma dada ETAR 
atingir valores que não excedam 30°C (trinta graus Celsius), o Muni-
cípio de Sesimbra poderá autorizar um aumento do limite máximo de 
temperatura.

ANEXO III

Parâmetros de dimensionamento dos equipamentos 
de deposição de resíduos urbanos 

Tipo de edificação Produção diária (ª)

Habitações unifamiliares e plurifamiliares  . . . 1,4 kg/hab.dia
Comerciais:  

Edificações com salas de escritório. . . . . . . 1 l/ m2 Au 
Lojas em diversos pisos e centros comerciais 1,5 l/ m2 Au 
Restaurantes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 l/ m2 Au
Bares, pastelarias e similares. . . . . . . . . . . . 0,75 l/ m2 Au
Supermercados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 l/ m2 Au

Mistas: (b)
Hoteleiras:  

Hotéis de luxo e de cinco estrelas  . . . . . . . . 18 l/quarto ou apartamento
Hotéis de três e quatro estrelas  . . . . . . . . . . 12 l/quarto ou apartamento
Outros estabelecimentos hoteleiros . . . . . . . 8 l/quarto ou apartamento

Hospitalares:  
Postos médicos e de enfermagem, consultó-

rios, clínicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 l/ m2 Au (c)
Clínicas veterinárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 l/ m2 Au (c)

Educacionais:  
Creches e infantários . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 l/ m2 Au 
Escolas de ensino básico . . . . . . . . . . . . . . . 0,3 l/ m2 Au 
Escolas de ensino secundário  . . . . . . . . . . . 2,5 l/ m2 Au 

(a) A aplicação destes valores de dimensionamento não dispensa a avaliação caso a caso.
(b) A produção diária é determinada pelo somatório das partes constituintes respetivas.
(c) De resíduos sólidos não contaminados equiparáveis a resíduos urbanos.

Au: Área útil.
 206347163 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso (extrato) n.º 11967/2012
Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 12.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se publico que, nos termos 
do n.º 6 do mesmo artigo, foi determinada, por despacho do Exmº. 
Senhor Presidente da Câmara, de 07/08/2012, a conclusão com su-
cesso do período experimental referente aos contratos de trabalho por 
tempo indeterminado celebrados para a carreira de Técnico Superior, 
categoria de Técnico Superior (Sociologia), com Ana Cristina Amado 
Correia, Catarina Maria Aldeia Silva Galego Fernandes e Liliana Mó-
nica Saramago Ferreira Pinto, com efeitos a 2, 6 e 1 de julho de 2012, 
respetivamente.

8 de agosto de 2012. — Por delegação de competências do Presidente 
da Câmara, conferida por Despacho n.º 21A -P/2010, de 3 de maio, a 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Dr.ª Maria de Jesus 
Camões Coias Gomes.

306336552 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO ALENTEJO

Aviso n.º 11968/2012

Notificação do ato de homologação da lista unitária de ordenação 
final dos candidatos aprovados no procedimento concursal comum 
para ocupação de dois postos de trabalho de assistente técnico 
(nadador salvador) na modalidade de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado.
Nos termos das disposições conjugadas dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com a redação dada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se todos os candidatos ao 
procedimento concursal supra indicado de que, por despacho do senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Viana do Alentejo datado de 29 de 
agosto de 2012, foi homologada a lista unitária de ordenação final do re-
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ferido procedimento concursal, aberto pelo aviso n.º 63/2012, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 1, de 2 de janeiro de 2012.

A referida lista encontra -se afixada no placard à entrada do edifí-
cio dos Paços do Município de Viana do Alentejo e disponibilizada 
na página eletrónica do Município de Viana do Alentejo (www.cm-
-vianadoalentejo.pt).

Da homologação da lista unitária de ordenação final pode ser inter-
posto recurso nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na redação atual.

29 de agosto de 2012. — O Vereador, no uso de competência delegada 
em matéria de pessoal, João António Merca Pereira.

306354007 

 Aviso n.º 11969/2012

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no 
procedimento concursal comum para ocupação de dois postos de 
trabalho de assistente técnico (nadador salvador) na modalidade 
de contrato de trabalho por tempo indeterminado.

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento concursal comum para ocupação de dois 
postos de trabalho de Assistente Técnico (Nadador Salvador) na mo-
dalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, aberto pelo 
aviso n.º 63/2012, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 1, 
de 2 de janeiro de 2012:

1.º Tiago Manuel Batista Cardoso — 14,58 valores
2.º Bruno Miguel Malagão Soldado — 13,00 valores
3.º Tiago Miguel Carvalho Rendeiro — 13,00 valores
4.º Fábio Miguel Góis Rosado — 12,78 valores
5.º Paulo Jorge Assunção Palhais — 11,90 valores

A referida lista foi homologada por despacho do senhor Presidente 
da Câmara Municipal de Viana do Alentejo exarado a 29 de agosto de 
2012, encontrando -se afixada no placard à entrada do edifício dos Paços 
do Município de Viana do Alentejo e disponibilizada na página eletró-
nica do Município de Viana do Alentejo (www.cm -vianadoalentejo.pt).

Da homologação da lista unitária de ordenação final pode ser inter-
posto recurso nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na redação atual.

29 de agosto de 2012. — O Vereador, no uso de competência delegada 
em matéria de pessoal, João António Merca Pereira.

306353968 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Declaração n.º 178/2012

Declaração de Retificação do Plano Diretor Municipal
Vítor Miguel Martins Arnaut Pombeiro, Presidente da Câmara 

Municipal do Concelho de Vila Nova da Barquinha, torna público, 
para efeitos previstos no artigo 97.º -A, do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de setembro, com a redação dada pelo artigo n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, que a Câmara Municipal de 
Vila Nova da Barquinha, na sessão ordinária de 24 de abril de 2012, 
aprovou por unanimidade a seguinte Correção e Retificação com 
incidência sobre a Planta de Ordenamento, ao Plano Diretor Muni-
cipal, ratificado por Resolução do Conselho de Ministros n.º 116/94, 
de 15 de novembro:

Correção da localização do Aterro Sanitário, em conformidade com 
os limites físicos do mesmo, identificáveis no terreno, e de acordo com 
a obra efetuada em 1993.

Para o efeito, a presente proposta encontra -se acompanhada pela 
Planta de Ordenamento

21 de maio de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Miguel Martins Arnaut Pombeiro.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

12836 — http://ssaigt.dgotdu.pt/i/Planta_de_Ordenamento_12836_1.jpg
606355839 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso n.º 11970/2012

Inquérito Público — Projeto de regulamento da Loja Social
de Vila Nova de Cerveira

José Manuel Vaz Carpinteira, Presidente da Câmara Municipal do 
concelho de Vila Nova de Cerveira:

Torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, que, durante o período de 30 dias a contar da 
publicação do presente aviso no Diário da República, é submetido 
a inquérito público o Projeto de Regulamento da Loja Social de Vila 
Nova de Cerveira, que foi aprovado na reunião desta Câmara Municipal 
realizada no dia 29 de agosto corrente.

Durante este período poderão os interessados consultar o mencionado 
Projeto de Regulamento na Loja Social de Vila Nova de Cerveira, e 
sobre ele serem formuladas, por escrito, as sugestões que se entendam, 
e que deverão ser dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Vila 
Nova de Cerveira.

30 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara, José Manuel Vaz 
Carpinteira.

Proposta de regulamento da Loja Social
de Vila Nova de Cerveira

Nota justificativa
Na sequência do trabalho de âmbito social que o Município de Vila 

Nova de Cerveira tem vindo a desenvolver e que reflete a preocupa-
ção face ao atual contexto socioeconómico, a criação da Loja Social 
no concelho de Vila Nova de Cerveira surge como uma estratégia de 
intervenção social integrada direcionada para as populações mais caren-
ciadas visando atenuar as consequências imediatas e diretas da pobreza 
e exclusão social da população mais carenciada.

A presente proposta de Regulamento da Loja Social assume uma 
intervenção integrada com as entidades parceiras, potenciando a ar-
ticulação com o Banco Local de Voluntariado, com o propósito de 
otimizar os recursos existentes, eliminar sobreposições de intervenção, 
fomentar a eficiência e a celeridade das respostas sociais e criar uma 
valência sustentável.

Com a implementação da Loja Social pretende -se suprir as neces-
sidades básicas e imediatas de indivíduos e ou famílias carenciadas, a 
título gratuito, através de um banco de bens, novos ou usados doados 
por particulares ou empresas. Para tal, pretende -se envolver um conjunto 
de entidades, que mediante a concessão de donativos em espécie, con-
tribuam para o banco de bens criado para atenuar os efeitos da pobreza 
e exclusão social acima referenciados.

Pelo exposto, entende -se propor para aprovação o presente projeto de 
regulamento, elaborado nos termos do disposto na alínea c), do n.º 4 do 
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação atual, que 
dispõe sobre as competências dos municípios no âmbito social.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento estabelece as normas de funcionamento da 
Loja Social do concelho de Vila Nova de Cerveira.

Artigo 2.º
Objetivos

A Loja Social de Vila Nova de Cerveira tem como objetivos:
a) Promover e contribuir para a melhoria das condições de vida dos 

indivíduos e ou famílias do concelho em situação de vulnerabilidade 
económica, através da atribuição de bens com o objetivo de suprir 
necessidades básicas imediatas;

b) Potenciar o envolvimento da sociedade civil, empresas, instituições 
e de toda a comunidade na recolha dos bens, e fomentar a articulação 
das entidades parceiras que integram a Rede Social do concelho de 
Vila Nova de Cerveira, visando a identificação e encaminhamento de 
situações de carência.




